
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3263441 - RS (2026/0189294-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VILLANOVA COMERCIO DE MOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : FELIPE FRANCHI DE LIMA - RS087674

MATHEUS RODRIGUES CAÇAPIETRA - PA038650
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
NULIDADE DE CDA. ÓBICES À ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULAS N. 211/STJ.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda
Nacional  para cobrança de crédito tributário inscrito em dívida ativa.  Na
decisão de primeiro grau, rejeitou-se a exceção de pré-executividade. Em
sede de agravo de instrumento, o Tribunal a quo manteve a decisão. O valor
da causa foi fixado em R$ 59.306,63 (cinquenta e nove mil, trezentos e seis
reais e sessenta e três centavos).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve  conhecer  do  recurso
especial.

III  -  A  revisão  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem quanto  à
regularidade  das  CDAs  e  à  ausência  de  prova  inequívoca  da  nulidade
demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos,  providência
vedada pela Súmula 7/STJ.

IV - Quanto aos demais dispositivos apontados como violados,
verifica-se que a matéria não foi apreciada pelo Tribunal de origem, mesmo
após  a  oposição  de  embargos  de  declaração,  carecendo do  indispensável
prequestionamento, atraindo a incidência da Súmula 211/STJ.

V - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não
conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3263441 - RS (2026/0189294-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VILLANOVA COMERCIO DE MOVEIS LTDA
ADVOGADOS : FELIPE FRANCHI DE LIMA - RS087674

MATHEUS RODRIGUES CAÇAPIETRA - PA038650
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
NULIDADE DE CDA. ÓBICES À ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULAS N. 211/STJ.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda
Nacional  para cobrança de crédito tributário inscrito em dívida ativa.  Na
decisão de primeiro grau, rejeitou-se a exceção de pré-executividade. Em
sede de agravo de instrumento, o Tribunal a quo manteve a decisão. O valor
da causa foi fixado em R$ 59.306,63 (cinquenta e nove mil, trezentos e seis
reais e sessenta e três centavos).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve  conhecer  do  recurso
especial.

III  -  A  revisão  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem quanto  à
regularidade  das  CDAs  e  à  ausência  de  prova  inequívoca  da  nulidade
demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos,  providência
vedada pela Súmula 7/STJ.

IV - Quanto aos demais dispositivos apontados como violados,
verifica-se que a matéria não foi apreciada pelo Tribunal de origem, mesmo
após  a  oposição  de  embargos  de  declaração,  carecendo do  indispensável
prequestionamento, atraindo a incidência da Súmula 211/STJ.

V - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não
conhecido.

RELATÓRIO
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Na origem, a Fazenda Nacional ajuizou execução fiscal visando à cobrança de

crédito  tributário  inscrito  em  dívida  ativa.  A  executada  opôs  exceção  de  pré-

executividade arguindo, em suma, nulidade das Certidões de Dívida Ativa, cerceamento

de defesa pela ausência de documentos administrativos e  necessidade de limitação da

multa moratória.

Deu-se à causa o valor de R$ 59.306,63 (cinquenta e nove mil, trezentos e seis

reais e sessenta e três centavos).

Na decisão de primeiro grau,  rejeitou-se a exceção de pré-executividade.  O

agravo de instrumento foi improvido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª

REGIÃO. O referido acórdão foi assim ementado:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  CDA.  REQUISITOS
LEGAIS.  PRESUNÇÃO  DE  LIQUIDEZ  E  CERTEZA.  PROVA  INEQUÍVOCA.
NULIDADE DA CDA. NÃO CONFIGURADA.

1. A certidão de dívida ativa (CDA) é suficiente para, por si, constituir a petição inicial
da execução fiscal  (§ 2º  do  art.  6º  da L 6.830/1980, a LEF).  O débito nela registrado é
qualificado por presunção de liquidez e certeza, carregando-se ao executado ou a terceiro o
ônus de impugná-las (art. 3º da LEF).

2. A arguição de nulidade da CDA no contexto de exceção de executividade deve vir
acompanhada de prova inequívoca de sua ocorrência, uma vez que a mera afirmação de que
os dados insertos nas certidões não estão corretos ou são incompreensíveis não se mostra
suficiente para o afastamento de sua presunção de certeza e liquidez (nos termos do artigo 3º
da Lei 6.830/1980).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, a contribuinte VILLANOVA COMÉRCIO DE MÓVEIS

LTDA. EPP alega violação dos arts. 2º e 3º da Lei n. 6.830/1980, 202, 203 e 106, II, do

Código Tributário Nacional,  803 e 874, I,  do Código de Processo Civil,  35 da Lei n.

8.212/1991 e 61 da Lei n. 9.430/1996.

Contrarrazões apresentadas.

O apelo nobre restou inadmitido, ensejando a interposição do agravo, ora em

análise.
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É o relatório.

VOTO

Sobre a controvérsia,  verifica-se que a irresignação do recorrente acerca da

nulidade das CDAs e da ausência dos requisitos legais do título executivo vai de encontro

às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos

autos, decidiu que as certidões indicam o processo administrativo, os fundamentos legais

do débito, a natureza da dívida, o período de referência e a forma de cálculo dos encargos

legais, sendo insuficiente a mera alegação de nulidade para afastar a presunção de certeza

e liquidez. 

Dessa  forma,  para  rever  tal  posição  e  interpretar  os  dispositivos  legais

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a

Súmula n. 7/STJ.

Quanto à matéria constante dos arts. 874, I, do CPC, 106, II, do CTN, 35 da

Lei n.  8.212/1991 e 61 da Lei n.  9.430/1996, verifica-se que a Corte Local, em nenhum

momento, abordou a questão referida no dispositivo legal,  mesmo após a oposição de

embargos  de  declaração  apontando  a  suposta  omissão.  Nesse  contexto,  incide,  na

hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: "Inadmissível recurso especial quanto à

questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo

Tribunal a quo."

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo

legal  apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza,  por si  só,

omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou

ainda,  não  é  abordada  pelo  Sodalício,  e  o  recorrente,  em  ambas  as  situações,  não

demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada

para o deslinde final da causa.

Documento eletrônico VDA58827970 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 04/08/2026 15:48:46
Código de Controle do Documento: 18d12c5a-49a4-415e-90a6-60717961bec4



Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AVIAÇÃO  AGRÍCOLA.
ANOTAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  TÉCNICA.  AUSÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/
STJ  E  282/STF.  INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DE CONSELHO
PROFISSIONAL. (...)  3.  A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts.  2º,  § 2º,  do
Decreto-Lei 917/69. 2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de instado a fazê-lo pelos
embargos  de  declaração,  razão  pela  qual  incide  o  óbice  da  Súmula  211/STJ.  "Não  há
impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao
artigo 535 do CPC, haja vista que o julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no
entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois,
como consabido, não está o julgador a tal obrigado". (AgRg no REsp n. 1.386.843/RS, Rel.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24/2/2014.) (...) 6. Agravo interno
a que se nega provimento. (AgInt no REsp n.  1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL.  CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DE CANDIDATO EM
CADASTRO  DE  RESERVA.  PRETERIÇÃO.  MANUTENÇÃO  DE  SERVIDORES
CONTRATADOS  IRREGULARMENTE.  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL
INADEQUADA.  DESCARACTERIZAÇÃO  DA  OMISSÃO.  JULGAMENTO
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. CONTRADIÇÃO EXTERNA. HIPÓTESE
DE  CABIMENTO  INEXISTENTE  PARA  OS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
DISCUSSÃO  ACERCA  DA  NECESSIDADE  DE  PROVA  PERICIAL.  QUESTÃO
ATRELADA  AO  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.
VIOLAÇÃO  A  NORMAS  FEDERAIS.  CARÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  211/STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  FALTA  DE  COTEJO
ANALÍTICO.  SÚMULA  284/STF.  (...)  6.  O  prequestionamento  advém  do  debate  da
temática processual à luz de determinado preceito legal federal, ou seja, é forçoso que o
Tribunal da origem interprete os fatos processuais e sobre eles proceda juízo de valor para
adequa-los ou não a determinado preceptivo federal, realizando assim a subsunção do fato à
norma, o que absolutamente inexistiu no acórdão da origem, que não se sustentou nos arts.
130, 131, 331, § 2.º, 333, inciso I, 436, 437, 438 e 439, todos do CPC-1973, mas apenas na
Lei 8.112/1990 e na Constituição da República. 7. O prequestionamento não é a indicação do
preceito legal, mas o debate de determinada tese de acordo com certa norma jurídica (inscrita
no  preceito),  de  maneira  a  que  a  falta  de  apontamento  de  lei  não  importa  a  falta  de
prequestionamento,  mas  tampouco  a  ausência  de  debate  significa  o  prequestionamento
""implícito"". 8. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no REsp n.  1.581.104/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)

Ademais,  é cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta

Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS DE
ILUMINAÇÃO  PÚBLICA.  INEXISTÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022 DO
CÓDIGO FUX. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
COMPETÊNCIA RECURSAL DO STF. NÃO CABIMENTO DO APELO NOBRE POR
EVENTUAL  VIOLAÇÃO  DE  NORMAS  INFRALEGAIS.  PRESENÇA  DOS
REQUISITOS PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS,  EM RAZÃO DO
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, NA DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVADA.  AGRAVO  INTERNO  DA  CONCESSIONÁRIA  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO. (...) 2. Não houve prequestionamento dos dispositivos legais atinentes às
teses  de  inépcia  da  inicial  e  incongruência  entre  seus  fundamentos  e  pedidos.  A
jurisprudência desta Corte considera que a ausência de enfrentamento da questão objeto da
controvérsia pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de Embargos de Declaração,
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do
prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 3. É importante reiterar que não pode ser
admitido  o  prequestionamento  ficto  das  referidas  teses,  pois,  ao  tratar  da  violação  do
art.  1.022 do Código Fux,  o  Recurso Especial  não discorreu sobre  eventual  omissão do
acórdão  recorrido  quanto  a  elas.  Julgados:  AgInt  no  AREsp.  1.017.912/RS,  Rel.  Min.
Assusete Magalhães, DJe 16.8.2017; REsp. 1.639.314/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe
10.4.2017. 4.  O requisito do prequestionamento é exigido por este STJ inclusive para as
matérias de ordem pública. Julgados: AgInt no AREsp. 1.284.646/CE, Rel. Min. Francisco
Falcão, DJe 21.9.2018; EDcl no AgRg no AREsp. 45.867/AL, Rel. Min. Napoleão Nunes
Maia  Filho,  DJe  31.8.2017.  (...)  8.  Agravo  Interno  da  Concessionária  a  que  se  nega
provimento.

(AgInt no AREsp  1661808/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira
Turma, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS  282/STF  E  356/STF.  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.  REEXAME  DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Não  houve  apreciação  pelo  Tribunal  de  origem  sobre  a  tese  de  que  os  juros
moratórios deveriam incidir desde o evento danoso e não desde a citação, o que impossibilita
o  julgamento  do  recurso  nesse  aspecto,  por  ausência  de  prequestionamento.  Outrossim,
eventual  omissão  sequer  foi  suscitada  pela  ora  recorrente  por  meio  de  embargos
declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de
prequestionamento,  nos  termos  das  Súmulas  282  e  356/STF.  Efetivamente,  para  a
configuração do questionamento prévio,  não é  necessário que haja  menção expressa dos
dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados.  Todavia,  é  imprescindível  que  no
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento
do recurso. Acrescente-se que a jurisprudência do STJ é no sentido de que, inclusive em
relação  às  matérias  de  ordem  pública,  é  indispensável  o  prequestionamento  para  o
conhecimento do recurso especial. (...)

2. Agravo interno não provido. 
(AgInt  no  REsp  1800628/PE,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda

Turma, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.)

Documento eletrônico VDA58827970 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 04/08/2026 15:48:46
Código de Controle do Documento: 18d12c5a-49a4-415e-90a6-60717961bec4



Fixados honorários advocatícios pelas instâncias de origem, determino a sua

majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de 1% sobre o valor já fixado, nos

termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, observados, se aplicáveis: i.

os  limites  percentuais  previstos  nos  §§  2º  e  3º  do  já  citado  dispositivo  legal;  ii.  a

concessão de gratuidade judiciária.

Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.263.441 / RS

Número Registro: 2026/0189294-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50306086720254040000 50369489220244047200 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VILLANOVA COMERCIO DE MOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : FELIPE FRANCHI DE LIMA - RS087674

MATHEUS RODRIGUES CAÇAPIETRA - PA038650
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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